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Barroso suspende lel que proibia conteiido sobre géner o em escolas

E inconstitucional que o municipio tome ainiciativa de legislar sobre diretrizes e bases da educaczo,
matéria de competéncia privativa da Unido. Com base nesse entendimento, o ministro Luis Roberto
Barroso, do Supremo Tribunal Federal, suspendeu os efeitos de lei de Londrina (PR) que proibe a
adocAn de eontalidos rel acinnadne A< nniestdes de género na rede municipal de ensino.

Para o ministro Barroso, vedar a adocéo de politicas de

ensino que tratem de género ou que utilizem essa expressao significaimpedir que as escolas abordem a
tematica e expliquem diferencas, a fim de orientar os alunos a respeito do assunto. Segundo o ministro, a
diversidade de identidades de género “ & um fato da vida, um dado presente na sociedade e com o qual
terdo, portanto, de lidar”.

Segundo o relator, o municipio legislou sobre diretrizes e bases da educacéo, matéria de competéncia
privativa da Uni&o. Ele também entendeu que a norma municipal conflitacom alLei de Diretrizes e
Bases da Educacéo, de &mbito federal, que prevé o respeito aliberdade, o apreco atoleranciae a
vinculacdo entre educaco e praticas sociais como principios que devem orientar as acfes educacionais,
além de garantir valores constitucionais.

Naavaliacdo do relator, a proibicdo estabelecida pelalei municipal violatambém o principio da protecdo
integral assegurado pela Constituicéo Federal. Segundo ele, aescola é o principal espaco de agquisicéo de
conhecimento e de socializagdo das criangas, e 0 ndo enfrentamento de questes de género contribui para
a perpetuacéo do estigma e do preconceito e para a sistematica violagéo da autoestima e da dignidade de
criancas e jovens. “E na escola que se pode aprender que todos os seres humanos sio dignos de igual
respeito e consideracéo”.

Normasinternacionais

O ministro assinalou ainda que a proibicdo de tratar de contelldos em sala de aula sem justificativa
plausivel também se choca com normas internacionais ratificadas pelo Brasil, como o Pacto
Internacional sobre os Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais e o Protocolo Adicional de S&o Salvador
a Convencdo Americana sobre Direitos Humanos.

Esses documentos reconhecem que a educagao visa ao pleno desenvolvimento da personalidade humana,
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a capacitacdo para a vida em sociedade, atoleréncia e, portanto, ao fortalecimento do pluralismo
ideol6gico e das liberdades fundamentais.

O caso

A decisdo foi tomada nos autos da Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 600,
gjuizada pela Confederacéo Nacional dos Trabalhadores em Educacéo (CNTE) e pela Associagéo
Nacional de Juristas pelos Direitos Humanos de L ésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais,
Transgéneros e Intersexuais (Anajudh LGBTI). O objeto de questionamento é o artigo 165-A da Lei
Organica municipal, inserido pela Emenda 55/2018, que veda “a adog¢éo, divulgacéo, realizacdo ou
organizacao de politicas de ensino, curriculo escolar, disciplina obrigatoria, complementar ou
facultativa, ou ainda atividades culturais que tendam a aplicar aideologia de género e/ou o conceito de
género”.

As entidades alegam que houve invasdo da competéncia privativa da Unido para estabelecer diretrizes e
bases da educacdo e lembram que essa competénciafoi exercidanaedicdo daLe de Diretrizes e Bases
da Educacéo Naciona (Lel 9.394/1996). Com informacdes da assessoria de imprensa do Supremo
Tribunal Federal.

Clique aqui paraler a decisdo.
ADPF 600
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